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1. MENSAGEM DO PRESIDENTE 

 

 

O ano de 2012 foi o mais difícil para a zona do euro desde a crise financeira de 2008. A divisão entre países centrais 

e periféricos, no que diz respeito ao acesso ao financiamento e às respetivas despesas, permaneceu significativa durante a 

maior parte do ano, especialmente durante o primeiro semestre. No segundo semestre, a disparidade começou a atenuar-se, 

mas a recessão alastrou a praticamente todos os Estados-membros da União Europeia, incluindo a Alemanha.  

Em Portugal, a recessão provocou o aumento contínuo do desemprego e uma contração na atividade económica. O sinal mais 

positivo foi a reorientação da oferta e da procura para bens e serviços transacionáveis, que resultou no primeiro saldo positivo 

da balança de bens e serviços em décadas. 

A recessão e a crise financeira provocaram uma nova redução na procura de energia em 2012, apresentando Portugal, 

atualmente, um consumo de energia inferior ao registado em 2006.  

A REN tem um modelo de negócio relativamente sólido face a alterações na procura de energia, pelo menos no que diz 

respeito ao curto e ao médio prazos. No entanto, não foi totalmente imune à recessão. A necessidade de novas infraestruturas 

de gás e eletricidade apresentou um abrandamento significativo que se traduziu numa considerável redução 

do nosso investimento em comparação com 2011.  

O bom desempenho operacional da REN permitiu aumentar o seu resultado líquido apesar do agravamento no custo da dívida. 

O EBITDA continuou a apresentar um forte crescimento (+8,9%). Tal reflete vários fatores, mas realço a reação positiva da 

REN aos desafios de eficiência colocados pelo quadro regulatório em vigor, assim como à forma rápida e eficiente com que 

vários projetos importantes foram concluídos e entraram em exploração. O comportamento do EBITDA também reflete o 

aumento na taxa de remuneração média dos ativos regulados de eletricidade, em parte ligado ao aumento das taxas de juro. 

O resultado financeiro registou uma deterioração de 32,7 milhões de euros, refletindo as condições cada vez mais difíceis dos 

novos financiamentos, assim como o impacto em diversos empréstimos da dívida na notação de rating da Empresa. Tal foi o 

caso, em particular, da emissão de obrigações a cinco anos de 2008, que continha cláusulas de progressividade (step-up) que 

se tornaram efetivas após novembro de 2011. 

Entre os projetos concluídos em 2012, a expansão do terminal de GNL destaca-se como um marco para a segurança do 

abastecimento de energia e para a diversificação das fontes de gás natural.  

O ano de 2012, além de ter demonstrado a resiliência da REN perante condições macroeconómicas adversas, também foi 

o ano em que a REN se tornou uma empresa privada. Em maio de 2012, a Parpública vendeu 40% do capital social da REN 

à State Grid Corporation of China (25%) e à Oman Oil Corporation (15%). O Estado Português reteve 11%.  

O sucesso desta transação permitiu à REN obter uma base de acionistas reforçada e mais diversificada. A State Grid é a maior 

utility do mundo, conferindo à REN uma perspetiva global, assim como um forte apoio financeiro, ao mesmo tempo que 

acrescenta certas valências de conhecimento tecnológico. A Oman Oil, sendo um investidor financeiro internacional em 

empresas energéticas, também constitui uma mais-valia para a nossa capacidade e visibilidade global. 

Por tudo o que referi, a nossa Empresa encontra-se agora em melhor posição para a próxima etapa do seu desenvolvimento. 

As concessões em Portugal continuarão a ser a nossa principal aposta e a maior fonte de criação de valor para os nossos 

acionistas. Além de prosseguirmos com a melhoria contínua da eficiência nas principais concessões, iniciaremos o 

desenvolvimento de novas fontes de criação de valor fora de Portugal. As mesmas competências que nos permitiram alcançar 

níveis recorde de qualidade de serviço e de continuidade do fornecimento em 2012 serão utilizadas para aumentar ainda mais 

a eficiência das nossas operações em Portugal e para iniciar a exportação de algumas dessas capacidades técnicas. A nossa 

Empresa está prestes a entrar numa nova e emocionante etapa da sua vida. Reconhecendo os limites da criação de valor no 

mercado doméstico, definimos a eficiência operacional como uma prioridade absoluta em Portugal e o desenvolvimento de 

novas oportunidades de negócio além das concessões existentes como uma forma de avanço na procura de fontes adicionais 
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de criação de valor. A REN continuará a crescer, mantendo-se concentrada nas suas principais competências: planeamento, 

construção e operação de sistemas de transmissão de energia. 

Temos consciência da importância que o dividendo da REN representa para o rendimento dos acionistas. Nos próximos anos, 

os nossos acionistas continuarão a usufruir de um elevado e estável dividendo, como foi claramente (re)definido na 

apresentação ao mercado do Plano Estratégico, durante o Dia do Investidor da REN. 

Os colaboradores da REN são o bem mais valioso da Empresa. Fortes capacidades técnicas e uma cultura de trabalho em 

equipa representam a base do nosso compromisso com a qualidade elevada e o fornecimento ininterrupto a todos os 

utilizadores das nossas infraestruturas. Em 2012, não tivemos qualquer interrupção, nem na eletricidade, nem no gás natural. 

Continuámos a investir na integração da sustentabilidade nas nossas atividades do quotidiano, promovendo o envolvimento 

de todas as partes interessadas e acompanhando o desenvolvimento das comunidades onde trabalhamos. Estamos 

orgulhosos por ver que o nosso empenho na transparência, melhores práticas e desenvolvimento sustentável é reconhecido 

publicamente, tanto em Portugal como internacionalmente. Continuaremos a apoiar ativamente o Global Compact das Nações 

Unidas e a incentivar todos os nossos parceiros a promover o desenvolvimento sustentável nas suas atividades. 

No que diz respeito ao governo societário, o Conselho de Administração da REN empenha-se na adoção de medidas que 

possam melhorar o nosso desempenho, o que foi comprovado em 2012 pelo facto de termos alcançado o primeiro lugar da 

lista de empresas portuguesas cotadas em bolsa que melhor cumprem as recomendações de governo societário. 

Gostaria de agradecer à Comissão de Auditoria da REN pela sua valiosa contribuição e aconselhamento. 

Este foi um ano difícil, mas também um importante ponto de viragem para a REN. Temos orgulho no que alcançámos e 

aguardamos com expetativa a chegada de novos desafios. Agradeço aos colaboradores da REN pelo seu trabalho e aos 

nossos acionistas e parceiros de negócios pela confiança e apoio contínuos. 

 

 

Rui Cartaxo  

Presidente do Conselho de Administração e da Comissão Executiva 
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2. REN NUM RELANCE 
 
2.1 PERFIL 

Enquadramento societário 

O ano de 2012 marca o início de uma nova fase da sociedade, em que a maioria do capital social, até então detida por 

entidades do setor empresarial do Estado, passou a ser detida por entidades privadas. 

Esta alteração deu-se na sequência da segunda fase da reprivatização da REN, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 106-B/2011, 

de 3 de novembro. Esta fase, ao contrário da primeira fase de reprivatização da REN, que dispersou parte do seu capital  

em mercado regulamentado, teve como objetivos principais promover o reforço do desenvolvimento da empresa e cumprir  

os compromissos assumidos por Portugal no Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades da Política Económica, 

celebrado entre o Governo Português, o Fundo Monetário Internacional, a Comissão Europeia e o Banco Central Europeu, e foi 

realizada através de uma venda direta de 40% do capital da REN detido pela Parpública – Participações Públicas, SGPS, S.A., 

a dois investidores estratégicos, nos seguintes termos: 

 25% do capital social da REN foi adquirido indiretamente pela State Grid Corporation of China; e  

 15% do capital social da REN foi adquirido diretamente pela Oman Oil Company. 

No âmbito da exigência formulada pelo Governo Português de apresentação de um adequado projeto estratégico para  

a sociedade no âmbito da referida segunda fase de reprivatização, foram assinados dois acordos de parceria estratégica  

com os novos acionistas da REN, com especial relevância para o acordo celebrado com a State Grid Corporation of China,  

que adquiriu o estatuto de parceiro estratégico industrial da REN. Estes acordos, na medida em que estabelecem diversos 

compromissos de cooperação e relacionamento com entidades de relevo no mercado energético mundial, irão permitir 

potenciar o processo de internacionalização da atividade da empresa, que agora está a ser iniciado. 

Breve descrição da atividade da empresa 

A REN tem como atividade principal a gestão de sistemas de transporte de energia, marcando presença nas áreas  

da eletricidade e do gás natural. Na Europa é um dos poucos operadores com esta caraterística: 

 na eletricidade, através do transporte em muito alta tensão e da gestão técnica global do sistema elétrico nacional, 

na medida em que a REN – Rede Eléctrica, S.A., sociedade detida integralmente pela REN, é titular da concessão 

de serviço público por 50 anos, situação que vigora desde 2007; e  

 no gás natural, através do transporte em alta pressão e da gestão técnica global do sistema nacional de gás natural, 

da receção, armazenamento e regaseificação de gás natural liquefeito, e do armazenamento subterrâneo de gás, 

atividades prosseguidas pelas seguintes sociedades integradas no grupo REN: REN Gasodutos, S.A., REN Atlântico 

– Terminal de GNL, S.A. e REN Armazenagem, S.A., respetivamente, titulares de concessões de serviço público por 

40 anos desde 2006. 

A REN, através da REN Trading, S.A., promove a gestão da energia a adquirir a dois centros eletroprodutores, no âmbito 

de contratos de aquisição de energia que não foram objeto de cessação antecipada. 

Desde 2002, a REN encontra-se também presente no setor das telecomunicações através da REN Telecom – Comunicações, 

S.A., constituída com o propósito de explorar a capacidade excedentária das redes de telecomunicações de segurança, 

essenciais ao suporte do transporte de eletricidade e de gás natural. 

Em outubro de 2010, o Estado Português atribuiu à Enondas, Energia das Ondas, S.A., sociedade detida integralmente pela 

REN, uma concessão para a produção de energia das ondas numa zona piloto a norte de S. Pedro de Moel. A concessão  

tem um prazo de 45 anos e inclui a autorização para a implantação das infraestruturas de ligação à rede elétrica pública. 
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Um conjunto de funções de negócio do Grupo é executado pela REN Serviços, S.A. designadamente funções de apoio às 

concessões e de back-office. Para além destas ações de suporte, a REN Serviços funciona como extensão comercial da REN, 

prestando serviços de consultoria e/ou de engenharia, dentro do setor energético, a terceiros. 

De forma a potenciar o alargamento do objeto social da REN Serviços, bem como o relevante papel que esta sociedade 

passou a desempenhar no Grupo REN, foi prevista uma reestruturação societária e funcional, em duas fases, que visa 

fomentar a eficiência da atividade operacional do grupo.  

A primeira fase desta reestruturação foi concluída em 2011, tendo sido constituída a sociedade REN Gás, S.A., encarregue 

da gestão e coordenação das atividades do setor do gás natural, que passou a ser detida diretamente pela REN Serviços. 

Na segunda fase da referida reorganização será constituída uma sociedade com funções idênticas para as concessões  

do setor elétrico. 

Participações societárias 

Dando sequência ao acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha relativo à constituição de um mercado  

ibérico da energia elétrica, a REN detém uma participação de 35% no capital social da OMIP, SGPS, S.A. e de 10% do capital 

social da Operador del Mercado Ibérico de Energía, Polo Español, S.A., a sociedade de direito espanhol contraparte da OMIP 

SGPS, S.A.  

Através destas participações no capital social da OMIP SGPS, S.A. e da Operador del Mercado Ibérico de Energía, 

Polo Español, S.A. – cujas participadas OMIP, SGMR, S.A. e OMI, Polo Español S.A apoiam o mercado ibérico de 

eletricidade –, a REN promove o desenvolvimento do mercado da energia na Península Ibérica. 

Para além das referidas parecerias com os novos acionistas, realça-se também a importância que outras parcerias estratégias 

têm para a REN, como as que têm vindo a ser desenvolvidas com a Red Elétrica Corporación, S.A. (sociedade com 

participação acionista na REN) e com a Enagás, S.A., sociedades nas quais a REN detém 1% do capital social. 
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2.2 ÓRGÃOS SOCIAIS E DIREÇÃO 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 
Pedro Canastra de Azevedo da Maia, presidente 

Duarte Vieira Pestana de Vasconcelos, vice-presidente 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Rui Manuel Janes Cartaxo, presidente 

João Caetano Faria Conceição, vogal 

Gonçalo João Figueira Morais Soares, vogal 

Guangchao Zhu, vice-presidente1 

Mengrong Cheng, vogal  

Haibin Wan, vogal 

Hilal Ali Saif Al Kharusi, vogal 

Aníbal Durães dos Santos, vogal2 

Filipe Maurício de Botton, vogal3 

Manuel Carlos de Melo Champalimaud, vogal4 

José Folgado Branco, vogal5 

José Luís Fazenda Arnaut Duarte, vogal6 

José Luís Alvim Marinho, vogal 

José Frederico Vieira Jordão, vogal 

Emílio Rui da Veiga Peixoto Vilar, vogal 

COMISSÃO EXECUTIVA 
Rui Manuel Janes Cartaxo, presidente 

João Caetano Carreira Faria Conceição, vogal 

Gonçalo João Figueira Morais Soares, vogal 

COMISSÃO DE AUDITORIA 
José Luís Alvim Marinho, presidente 

José Frederico Vieira Jordão, vogal 

Emílio Rui da Veiga Peixoto Vilar, vogal 

REVISOR OFICIAL DE CONTAS 
Deloitte & Associados, SROC, SA, efetivo 

Carlos Luís Oliveira de Melo Loureiro, ROC, suplente 

SECRETÁRIO DA SOCIEDADE 
Pedro Jorge Cabral da Silva Nunes, efetivo 

Mafalda Maria Pinto de Mesquita Rebelo de Sousa, suplente 

 

                                     
1 Em representação da State Grid International Development Limited 
2 Designação pela Parpública – Participações Públicas (SGPS), S.A. em 27 de março de 2012 
3 Designação pela EGF, Gestão e Consultoria Financeira, S.A. em 15 de junho de 2012 
4 Designação pela Gestmin, SGPS, S.A. em 17 de julho de 2012 
5 Designação pela Red Eléctrica Corporación, S.A. em 26 de abril de 2012 
6 Cooptação pelo Conselho de Administração em 22 de junho de 2012 
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COMISSÃO DE VENCIMENTOS 
Carlos Adolfo Coelho Figueiredo Rodrigues, presidente 

Pedro Miguel de Sommer Carvalho, vogal 

Rui Miguel de Oliveira Horta e Costa, vogal 

DIRETORES-GERAIS E RESPONSÁVEIS 

DIRETORES-GERAIS 
Shewu Shan  

Maria José Menéres Duarte Pacheco Clara 

Jorge Manuel Martins Borrego 

Victor Manuel da Costa Antunes Machado Baptista 

RESPONSÁVEIS 

Estruturas corporativas e consultoria 

Auditoria Interna, Gil Vicente Jorge Marcelino 

Relações com o Investidor, Ana Rosa Fonseca Pereira Fernandes de Matos 

Planeamento e Controlo de Gestão, João Escobar Henriques 
Comunicação, Ana Margarida Ferreirinha da Silva Baptista Moreira Rato 
Desenvolvimento de Negócios, Francisco Maria da Costa de Sousa de Macedo Simão 

Gestão de Projetos, Avocado por Jorge Manuel Martins Borrego 

Consultoria e Serviços Comerciais, Jorge Manuel Pais Marçal Liça 

Apoio às concessões 

Estudos e Regulação, Pedro Manuel Amorim La Puente Furtado 

Serviços Operacionais, Isabel Maria Nazaré Carvalho Figueira 

Agenda Europeia da Energia, João Pedro da Silva Ricardo 

Serviços Partilhados 
Gestão Financeira, Nuno Miguel da Silva Alves do Rosário 

Contabilidade e Serviços Administrativos, Gerardo Gonçalves 

Compras, Alexandra Margarida Vieira Reis 

Serviços Jurídicos, Maria Elvira Teixeira Borges 

Recursos Humanos, Elsa Maria Pinto de Carvalho Domingos 

Sistemas de Informação, Tiago Bueri Antero de Azevedo 

Sustentabilidade, Rui Manuel Vicente Martins 

Edifícios e Serviços Gerais, João Luís Navarro de Castro Correia Botelho 
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Rede Elétrica  

Planeamento e Engenharia, João Emanuel de Moura Afonso 

Investimento, António Albino Alencoão Marques 

Exploração, Albertino José Cerejo Meneses 

Gestão do Sistema, José Júlio Amarante dos Santos 

Enondas 
Direção, João Paulo Maria Freire Cardoso  

Gás Natural 

Planeamento e Gestão do Sistema, Rui Manuel Cardoso Vicente Marmota 

Engenharia e Gestão de Ativos, António Ferreira Marques 

Investimento e Exploração, Luis Manuel Ferreira  

Terminal GNL, Paulo Fernando Pereira Mestre 

REN Telecom 

Direção, Rui Manuel Macara Gabirro Franco 

REN Trading 

Administração, Nelson Ferreira Cardoso 

 

2.3 ESTRUTURA ACIONISTA 

 

ESTRUTURA ACIONISTA DA REN A 31 DE DEZEMBRO DE 2012  
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2.4 MARCOS EM 2012 

Principais acontecimentos Grupo REN 

 

janeiro 
Cidadania corporativa da REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (REN) distinguida internacionalmente com  
o prémio “Best Corporate Citizen”. 

fevereiro 

No contexto da segunda fase de privatização da REN, foram celebrados acordos de parceria estratégica com a State Grid 
International Development Limited e a Oman Oil Company, S.A.O.C. 
A Moody’s mantém rating da REN em Ba1 e coloca-o sob revisão para possível downgrade, na sequência da redução  
do rating da República Portuguesa. 
Nova acionista da Medgrid, um consórcio internacional, que promove o desenvolvimento das redes de interligação  
do Mediterrâneo. 
Empresas do Grupo REN celebram adendas aos contratos de concessão, que foram alterados com as finalidades principais  
de detalhar as funções das operadoras das redes nacionais de transporte de eletricidade e gás e desenvolver o regime  
de acompanhamento e supervisão das atividades concessionárias pelo Estado Português. 
A Standard and Poor’s revê o rating da REN de longo prazo e curto prazo de “BBB - / A-3” para “BB+ / B”, assim como  
o rating da respetiva dívida sénior não garantida de “BBB-” para “BB+”, na sequência do downgrade do rating  
da República Portuguesa. 

março 

Assembleia Geral anual da REN, realizada a 27 de março de 2012, em que foram alterados os estatutos com vista à conclusão 
do processo de privatização, tendo sido deliberado cessar antecipadamente o mandato dos órgãos sociais  
em curso (2010-2012). Por esse motivo foram ainda eleitos os novos órgãos sociais da REN para o triénio 2012-2014. 
Procedeu-se à emissão de instrumentos de dívida (notes) no montante de 63,5M€, com vencimento em março de 2015,  
sem garantias. 

abril 

Celebração de um contrato com a Parpública – Participações Públicas (SGPS), S.A.; a CEZA – Companhia Eléctrica  
do Zambeze, S.A. e a EDM – Electricidade de Moçambique, E.P, nos termos do qual a REN adquirirá à Parpública 7,5%  
do capital social da Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S.A., pelo preço de 38,4M€. 
O Conselho de Ministros aprovou, no dia 12 de abril, o Decreto-Lei nº 112/2012 que veio a permitir a alteração dos limites  
à participação no capital social da REN, passando essa limitação para um máximo de 25% das ações da empresa. 

maio 

É concluída a segunda fase de privatização da REN, na qual o Governo Português vende 40% do capital social da empresa  
à State Grid (25%) e à Oman Oil (15%). Com esta operação o Estado passa a deter apenas 9,9% do capital social da empresa 
através da Parpública. 
REN lança campanha institucional “A rede de todas as redes”, com o objetivo de comunicar as principais áreas de atuação da 
REN e celebrar a qualidade, rigor e excelência do trabalho da empresa. 

junho 

Renuncia ao cargo de vogal do Conselho de Administração da REN por parte do elemento indicado pela EGF – Gestão  
e Consultoria Financeira, S.A., Luis Almeida, tendo aquela empresa designado Filipe de Botton para exercer o cargo 
até ao fim do mandato em curso (2012-2014). 
O Conselho de Administração da REN deliberou cooptar José Luís Arnaut para o exercício do cargo de vogal do Conselho  
de Administração da REN para o mandato em curso (2012-2014). 
Distinção com o “Regional Award 2012” pela International Association for Impact Assessment (IAIA). 

julho 

Renuncia ao cargo de vogal do Conselho de Administração da REN por parte do elemento indicado pela Gestmin, SGPS, S.A., 
José Morgado, tendo aquela empresa designado Manuel Champalimaud para exercer o cargo até ao fim do mandato em curso 
(2012-2014). 
Aquisição à Parpública de 7,5% do capital social da Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S.A., de acordo com o contrato celebrado 
em abril. 

setembro 

Emissão de 300M€ em obrigações para retalho, realizada ao abrigo do Euro Medium Term Note, com uma maturidade  
de quatro anos. 
A REN marca presença na FACIM (Feira Internacional de Maputo). 
Conclusão do projeto de expansão do Terminal de GNL de Sines. 
Conclusão do segundo circuito subterrâneo a 220kV de Alto de Mira – Zambujal. 
Entrada em serviço da nova subestação de Valpaços 220/60 kV, que irá dotar a área de Chaves e concelhos vizinhos de uma 
melhor qualidade no abastecimento de energia. 

outubro 

A China Development Bank Corporation aprovou os termos de um empréstimo à REN no montante de 800M€, composto por 
duas tranches. 
A Moody’s mantém rating da REN em Ba1, na sequência da aprovação pelo China Development Bank Corporation  
dos termos do empréstimo à REN. 
Iniciada a construção do gasoduto Mangualde/Celorico/Guarda que inclui a ligação entre os gasodutos do Centro/Interior, 
aumentando a segurança do abastecimento de GN e a primeira fase da terceira interligação a Zamora/Espanha. 

novembro 

Realização do Dia do Investidor, em que a REN apresenta o seu novo Plano Estratégico para 2012-2016. 
A REN propõe novo Acordo Coletivo de Trabalho (ACT), em vigor na REN – Rede Eléctrica Nacional, S.A, desde o ano 2000, 
que tem por principal objetivo a criação de um sistema de relações coletivas de trabalho, aplicável a todos  
os trabalhadores das empresas do Grupo. 

dezembro 
Concluída a nova ligação a 400 kV entre a zona da Marateca e Fanhões. 
Entrada em serviço da ligação em circuito subterrâneo a 220 kV entre a subestação de Vermoim e Prelada. 
Concluído o upgrade da estação de junção dos quatro principais gasodutos, que permitirá melhorias na operação da rede. 
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2.5 PRINCIPAIS INDICADORES DE DESEMPENHO 

2.5.1 INDICADORES FINANCEIROS 
 
RESULTADO DA EXPLORAÇÃO 2009 2010 2011 2012 

[milhões de euros]         

EBITDA 384,1 431,4 472,5 514,6 

EBIT 258,7 250,5 283,2 314,6 

Resultados financeiros -73,8 -83,9 -103,4 -136,0 

Resultado antes de impostos 184,9 166,6 179,8 178,5 

Resultado líquido 134,0 110,3 120,6 123,9 

Resultado líquido recorrente 108,2 119,8 131,0 120,1 
 

 

EBITDA, M€ 

 

 RESULTADO LÍQUIDO 
RECORRENTE, M€ 

 

 DÍVIDA LÍQUIDA/EBITDA, M€ 

 

 

ATIVO, INVESTIMENTO E DÍVIDA 2010 2011 2012 

[milhões de euros]       

Taxa média remuneração do RAB, % 6,89% 7,61% 8,79% 

Investimento (Capex), milhões de euros 443,0 349,4 201,1 

Dívida líquida, milhões de euros 2.100,0 2.311,3 2.512,4 

Dívida líquida/EBITDA, x 4,87x 4,89x 4,88x 
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RAB Médio, M€ 

 

 

 

 INVESTIMENTO, M€ 
 
 

 

 

2.5.2 INDICADORES TÉCNICOS ELETRICIDADE  

 

 

COMPRIMENTO DE LINHAS E POTÊNCIA DE TRANSFORMAÇÃO 
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EVOLUÇÃO DO TEMPO DE INTERRUPÇÃO EQUIVALENTE (TIE), MINUTOS 

 

 

CAPACIDADE MÉDIA DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, MW 

 
 

2.5.3 INDICADORES TÉCNICOS GÁS NATURAL 
 

 2008 2009 2010 2011 2012 

Variação anual do consumo de gás natural, % 9,4% -1,0% 9,1% -0,5% -13,0% 

Entradas na RNTGN, TWh 53,9 54,3 58,3 58,1 51,0 

Saídas da RNTGN, TWh 53,9 54,4 58,3 58,2 51,2 

Extensão da RNTGN, km 1.248 1.267 1.296 1.298 1.298 

Capacidade de armazenagem subterrânea de gás (Mm3) (*) 66,3 138,2 138,2 132,7 132,7 
 
(*) O volume indicado expressa a capacidade máxima disponível para fins comerciais, a qual é condicionada pela termodinâmica específica  
da armazenagem de gás natural em alta pressão em cavidades salinas. 
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ENTRADAS NA RNTGN, TWh 

 

 SAÍDAS DA RNTGN, TWh 
 

 

 SATISFAÇÃO DO CONSUMO 
(RNTGN), GWh 

 

 
TEMPO DE INTERRUPÇÃO 
EQUIVALENTE (TIE), minutos 
 

 

2.6 ATIVOS REGULADOS 

2.6.1 ELETRICIDADE 

Atividades na eletricidade 

A REN S.A. exerce duas atividades reguladas: Gestão Global do Sistema (GGS) e Transporte de Energia Elétrica (TEE). 

Os proveitos permitidos das atividades GGS e TEE são recuperados pela aplicação de duas tarifas reguladas: a tarifa de Uso 

Global do Sistema (UGS) e a tarifa de Uso da Rede de Transporte (URT), respetivamente.  

Ambas as tarifas são fixadas anualmente pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, com base em dados 

previsionais respeitantes à procura, custos, proveitos e investimentos. 

Em 2012 iniciou-se um novo período de regulação sem alterações ao nível da forma de regulação, tendo havido apenas 

atualizações dos parâmetros regulatórios. O fator de eficiência aplicado ao nível de custos de exploração da atividade  

de transporte de energia elétrica foi alterado para 3,5% (2013 e 2014) e a taxa de remuneração passou a estar indexada  
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à evolução da cotação dos Credit Default Swap a cinco anos da República Portuguesa. Foram ainda introduzidos limites à taxa  

de remuneração base para o período 2012-2014 entre 7,5% e 10,5%.  

Regulação das atividades  

A atividade de Gestão Global do Sistema é regulada por taxa de remuneração aplicada aos ativos afetos à atividade, líquidos 

de depreciações e subsídios e por custos operacionais aceites. 

A atividade de Transporte de Energia Elétrica é regulada por incentivos: (i) ao investimento eficiente na rede de transporte, (ii) 

à eficiência nos custos de exploração através do estabelecimento de um limite máximo dos custos acrescido de uma 

componente em função do nível de atividade da empresa, (iii) à manutenção de equipamento em fim de vida útil e, (iv)  

ao aumento da disponibilidade dos elementos da Rede Nacional de Transporte (RNT). 

O incentivo ao investimento consiste na determinação da base de ativos a remunerar (RAB) e da respetiva taxa  

de remuneração em função do nível de eficiência obtido pela empresa. 

O montante de custos de exploração fixado para o primeiro ano do período de regulação evolui nos anos seguintes com a taxa  

de variação do Índice de Preços implícito no Produto Interno Bruto, e com a meta de eficiência determinada pela ERSE,  

que para 2013 e 2014 foi de 3,5%. A este montante acresce a variação do OPEX decorrente do crescimento anual da rede  

de transporte (em quilómetros de linhas e em número de painéis nas subestações), calculado com os correspondentes custos 

incrementais, também fixados pela ERSE. 

O incentivo à manutenção do equipamento em fim de vida útil pretende estimular a continuidade em serviço de ativos que 

ainda apresentem condições técnicas de funcionamento, mas que já se encontrem em final de vida útil económica. Para 2012, 

o valor deste incentivo foi de 8M€.  

O incentivo ao aumento da disponibilidade da Rede Nacional de Transporte de eletricidade, introduzido em 2009, tem  

como objetivo promover a eficiência da operação e manutenção da infraestrutura de rede, sendo calculado com base  

em valores ocorridos. 

A base de ativos regulados (RAB) da eletricidade compreende o ativo líquido de amortizações e subsídios afeto às atividades 

de Transporte de Energia Eléctrica e de Gestão Global do Sistema. Para a atividade de Transporte de Energia Elétrica, e como 

anteriormente referido, com a publicação do Despacho n.º 14430/2010, de 15 de setembro, a base de ativos a remunerar 

contempla a aplicação do mecanismo de valorização dos novos investimentos da RNT a custos de referência com efeitos  

a 1 de janeiro de 2009. Assim, em 2012, o RAB médio sobre o qual incide a taxa com prémio, de 11,05%, é de 753 milhões  

de euros, sendo os restantes 1 177 milhões de euros remunerados à taxa sem prémio de 9,55%. 

Na atividade da Gestão Global do Sistema, o princípio de valorização do RAB está assente numa base de custos históricos, 

sendo nestes casos aplicada a taxa de remuneração de 9,55%. O RAB médio da atividade da Gestão Global do Sistema era, 

em 2012, de 43 milhões de euros. Ao ativo afeto a esta atividade pertencem ainda os terrenos do domínio público hídrico 

associados a aproveitamentos hidroeléctricos, cuja remuneração é dada pela taxa swap interbancária de prazo mais próximo  

ao horizonte de amortização legal dos terrenos em causa, verificada no primeiro dia de cada período, divulgada pela Reuters, 

acrescida de 50 basis point, nos termos da Portaria n.º 542/2010, de 21 de julho, a que correspondeu, em 2012, uma taxa  

de remuneração de 3,15% aplicada a um montante de 306 M€. 
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O gráfico seguinte apresenta o valor do RAB para os diferentes grupos de ativos: 

 

EVOLUÇÃO DO RAB DESDE 1999 ATÉ 2012  

523 507 492 476 461 445 427 409 394 361 347 333 319 306

706 701 696 722 775 833 911 1.034 1.172 1.298 1.324 1.273 1.245 1.220
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RAB terrenos das centrais RAB taxa sem prémio (exclui terrenos) RAB taxa com prémio  

As tarifas fixadas pela ERSE refletem ainda desvios tarifários que, dois anos depois, reconciliam (na medida em que sejam 

justificáveis e aceites pela ERSE) valores previstos e ocorridos de custos e proveitos, e de desvios de procura. 

Os ajustamentos decorrentes dos desvios são recuperados ou devolvidos, dois anos depois de ocorrerem, sendo esse valor 

remunerado a uma taxa regulada, igual à média da Euribor a 1 ano verificada em cada ano, acrescida de um spread publicado 

anualmente pela ERSE para o ano em referência. 

No final de 2012, o saldo dos desvios é de 20 milhões de euros a recuperar das tarifas. 

O desvio de 2012, no montante de 8 milhões de euros a recuperar pela REN resultou essencialmente de uma subestimação 

dos consumos por parte do regulador e da aplicação da Portaria n.º 139/2012, de 14 de maio, que revogou o mecanismo de 

remuneração da prestação do serviço de garantia de potência dos centros eletroprodutores. 

2.6.1.1 REN TRADING 

A REN Trading desenvolve a atividade de Compra e Venda de Energia Elétrica do agente comercial, que consiste na atividade 

de trading, no âmbito do MIBEL, da produção proveniente dos Contratos de Aquisição de Energia Elétrica (CAE) não cessados, 

através da Tejo Energia e da Turbogás. 

Os proveitos da Compra e Venda de Energia Eléctrica do agente comercial são essencialmente provenientes da venda  

em mercado da produção dos CAE não cessados, refletindo a tarifa UGS a diferença, positiva ou negativa, entre o custo 

correspondente no âmbito dos CAE, adicionada dos incentivos à otimização da gestão dos CAE e à gestão eficiente das 

licenças de emissão de CO2, bem como o proveito da venda em mercado da energia e serviços de sistema fornecidos pelas 

respetivas centrais. 

O saldo da conta de desvios tarifários da atividade de Compra e Venda de Energia Elétrica, em 2012, é de 32 milhões de euros 

a recuperar das tarifas. 
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2.6.2 GÁS NATURAL 

Atividades no gás natural 

Estão sujeitas a regulação económica pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) as seguintes atividades 

no gás natural: 

 Transporte de gás natural em alta pressão, exercida pela REN Gasodutos; 

 Gestão técnica global do SNGN, exercida pela REN Gasodutos; 

 Receção, armazenamento e regaseificação de GNL, exercida pela REN Atlântico; 

 Armazenamento subterrâneo de gás natural, exercida pela REN Armazenagem; 

 Gestão do processo de mudança de comercializador, exercida pela REN Gasodutos. 

A regulação por incentivos, promovendo a eficiência no OPEX (custos com a operação e manutenção), foi aplicada à atividade 

de transporte, bem como à de receção, armazenamento e regaseificação no atual período de regulação (2010-2013).  

Atualmente, o nível de custos de exploração aceites (cap) para o cálculo dos proveitos tem um valor máximo permitido e inclui 

uma parcela fixa, sujeita a uma abordagem regulatória do tipo proveito máximo (revenue cap), e uma parcela variável sujeita  

a uma abordagem do tipo preço máximo (price cap) indexada às variáveis representativas da dimensão das infraestruturas  

e da sua utilização.  

O valor aprovado para OPEX para o primeiro ano do atual período de regulação evoluiu nos anos seguintes com a taxa de 

variação do Índice de Preços implícito no Produto Interno Bruto (IPIB) e com as metas de eficiência estabelecidas e publicadas 

pela ERSE para esses anos. Em 2012, a meta de eficiência foi fixada em 0% para a atividade de transporte da REN Gasodutos 

e em 1% para as atividades da REN Atlântico. 

Regulação das atividades  

Os proveitos relativos ao capital investido decorrem da remuneração dos ativos fixos em exploração, líquidos de amortizações 

e subsídios, (RAB), definida pela entidade reguladora no início de cada período de regulação, com a taxa de 8% em 2012, 

adicionada das correspondentes amortizações. 

A base de ativos regulados RAB médio semestral das empresas de gás natural teve a seguinte evolução até ao final de 2012: 
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Em 2012, o RAB conjunto das atividades de GN evoluiu positivamente na sequência dos investimentos para aumentar  

a capacidade do sistema. Este aumento reflete, em particular, o projeto de ampliação da capacidade de armazenamento  

do terminal de GNL, com a conclusão da terceira fase e a entrada em operação do novo tanque de armazenamento de GNL, 

correspondendo a um investimento de cerca de 103 milhões de euros. 

As tarifas são fixadas em função das estimativas de quantidades e do total dos proveitos permitidos apurados para cada 

atividade. Tais proveitos incluem a remuneração dos ativos, a recuperação do valor das amortizações e os custos operacionais 

estabelecidos, por atividade, bem como os ajustamentos tarifários de anos anteriores. 

Os ajustamentos decorrentes dos desvios são recuperados ou devolvidos, dois anos depois de ocorrerem, sendo esse valor 

remunerado a uma taxa regulada, igual à média da Euribor a 3 meses verificada em cada ano, acrescida de um spread 

publicado anualmente pela ERSE para o ano em referência.  

2.7 INFRAESTRUTURAS 

2.7.1 ELETRICIDADE 

Em finais de 2012, a RNT era constituída por 8.533,8 quilómetros de linhas, 65 subestações transformadoras e 13 postos 

de corte, de seccionamento e de Transição. 

 

REDE NACIONAL DE TRANSPORTE 

  2012-12-31 2011-12-31 Var (%) 

Comprimento de linhas em serviço (km) 8.534 8.371 1,9 

400 kV 2.333 2.236 4,2 

220 kV 3.521 3.492 0,8 

150 kV 2.680 2.643 1,4 

Potência de transformação em serviço (MVA) 33.915 33.777 0,4 

Autotransformação 13.410 13.410 0 

400/220 kV 6.300 6.300 0 

     400/150 kV 5.990 5.990 0 

220/150 kV 970 970 0 

150/130 KV 150 150 0 

Transformação 20.505 20.367 0,7 
400/60 kV 3.230 3.060 5,3 
220/60 kV 11.443 10.997 3,9 

150/60 kV 5.692 6.170 -8,4 
150/130 kV 140 140 0 

 

 

A RNT garante o escoamento da energia elétrica desde os Centros Eletroprodutores até às subestações transformadoras,  

nas quais é entregue a 60 kV à Rede Nacional de Distribuição. 

A RNT estabelece igualmente a ligação com a Rede Europeia de Transporte através de nove interligações com a Rede  

de Transporte de Espanha e efetua a entrega de energia diretamente em MAT a diversos consumidores. 

O Centro de Despacho Nacional, sediado em Sacavém (Loures), coordena o funcionamento global e garante o equilíbrio  

do Sistema Elétrico Nacional. O Centro de Operação da Rede, sediado em Vermoim (Maia), permite a monitorização  

e operação remota dos equipamentos da Rede Nacional de Transporte. 
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A Rede Corporativa de Telecomunicações, em grande parte apoiada nas infraestruturas mencionadas (fibra ótica e feixes 

hertzianos), apoia a transmissão de dados, ordens de comando aos elementos de rede e permite as comunicações 

indispensáveis à exploração da RNT. 

A interligação com a Rede de Transporte de Espanha era assegurada por uma linha a 130 kV entre o Minho e a Galiza, três 

linhas a 220 kV no Douro Internacional e cinco linhas a 400 kV, duas entre o Minho e a Galiza, uma no Douro Internacional, 

uma no Tejo Internacional e uma entre o Alentejo e a Estremadura. Entre o Algarve e a Andaluzia já se encontra concluído  

o troço nacional de uma nova interligação, a 400 kV. 

2.7.2 GÁS NATURAL 

As infraestruturas de gás natural da REN compreendem: 

 a Rede Nacional de Transporte de Gás Natural (RNTGN); 

 o terminal de Gás Natural Liquefeito (GNL) de Sines;  

 as instalações de armazenamento subterrâneo de gás natural no Carriço (três cavernas e uma estação de superfície). 

Em 2012, foi colocado em funcionamento o ponto de entrega à Carbogal, em Sines, e concluído o projeto de automatização  

da estação da Bidoeira, que permitirá um aumento significativo da segurança do abastecimento, uma vez que se trata  

da estação onde confluem os quatros gasodutos principais da RNTGN. Ao nível da infraestrutura de gasodutos, assinala-se  

o início da empreitada de construção do novo gasoduto Mangualde-Celorico-Guarda, com cerca de 74,5 quilómetros de 

extensão, cuja entrada em exploração está prevista para o final de 2013 e que permitirá a ligação em anel da rede de alta 

pressão na zona Centro-Interior do país, aumentando, deste modo, a segurança do abastecimento e potenciando a futura 

terceira interligação da RNTGN com Espanha. 

Assim, no final de 2012, as infraestruturas principais da RNTGN eram as seguintes: 

 1.298 quilómetros de gasodutos em alta pressão; 

 62 estações de junção para derivação de ramais; 

 43 estações de válvulas de seccionamento; 

 cinco estações de interligação com ramais em T; 

 84 estações de regulação de pressão e medição de gás; 

 duas estações de transferência de custódia. 

 

Nos últimos cincos anos, a extensão da rede de transporte teve a seguinte evolução: 

 

COMPRIMENTO DOS GASODUTOS, km 
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REDE NACIONAL DE TRANSPORTE DE GÁS NATURAL Ø (mm) km 

   

Lote 1 Setúbal – Leiria 700 173 

Lote 2 Leiria – Gondomar 700 164 

 Gondomar – Braga 500 50 

Lote 3 Campo Maior – Leiria 700 220 

Lote 4 Braga – Valença 500 74 

Lote 5 Monforte – Guarda 300 184 

Lote 6 Mealhada – Viseu 500 68 

Lote 7 Sines – Setúbal 800 87 

Ramais de alta pressão  150-700 278 

Total  1 298 

 
A 31 de dezembro de 2012, a capacidade disponível para fins comerciais dos pontos relevantes da RNTGN era a seguinte: 

 
CAPACIDADE DISPONÍVEL PARA FINS COMERCIAIS  DOS PONTOS RELEVANTES  

GWh  
por dia  

 
Mm3(n)  
por dia  

ENTRADA   

Sines  213   17,9 

Carriço (Extração AS) 86  7,2 

Campo Maior (IP39) 134 11,3 

Valença do Minho (IP40 ) 40   3,4 

SAÍDA 
  

Sines  179 15,0 

Carriço (Injeção  AS) 24  2,0 

Campo Maior (IP39) 70 5,9 

Valença do Minho (IP40 )  25  2,1 

Saídas por GRMS (total)   707   59,4 

 

Supervisionada a partir de um centro de despacho nacional de última geração e com recurso a sistemas de telecomunicações 

redundantes apoiados em tecnologia ótica, a RNTGN interliga as estações de gasoduto com o terminal de GNL de Sines  

e com o armazenamento subterrâneo no Carriço, em Pombal. Todos os sistemas dispõem de comunicação digital, em 

particular para leitura dos caudais de entrada e saída da rede, o que permite obter um grau de qualidade da informação  

e de resposta de supervisão ao nível das melhores práticas. 

O terminal de GNL concluiu, em maio de 2012, o projeto de expansão (2009-2012), destinado a aumentar as capacidades de 

armazenagem e de emissão desta instalação. Esta obra foi realizada abaixo do orçamento inicial e sua data de conclusão 

antecipada face ao originalmente planeado. 

Após a conclusão deste projeto, o Terminal de GNL de Sines passou a ter como caraterísticas principais: 

 Capacidade anual de regaseificação de gás natural de 8 bcm; 

 Cais de acostagem adaptado para a receção de navios metaneiros com capacidades entre 40.000 e 216.000 m3; 

 Capacidade de emissão (máxima) de 1.350,000 m3(n)/h; 

 Posto de enchimento de camiões cisterna, com capacidade para 4.500 cargas/ano (0.12 bcm). 
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O armazenamento subterrâneo é realizado em cavidades salinas a grande profundidade, interligadas com uma estação de gás 

que permite gerir as quantidades armazenadas através da injeção com recurso a compressores de gás natural ou da extração 

com sistemas de desidratação do gás natural para injeção posterior na rede de transporte. 

A estação de gás da REN interliga-se igualmente com as cavidades de outro concessionário. Para a construção das cavidades 

salinas, a REN possui uma estação de lixiviação que, associada a um sistema de captação de água e a um sistema de rejeição 

de salmoura no mar, permite a construção de mais cavidades. 

No final de 2012, as instalações de armazenamento subterrâneo de gás natural que integravam a concessão da REN 

Armazenagem tinham as seguintes características: 

 três cavidades em operação 

 capacidade máxima: 1,66 TWh <> 142,5 Mm3(n) 

 capacidades máximas da estação de superfície: 

- injeção: 110.000 m3(n)/h (31,4 GWh/dia) 

- extração: 300.000 m3(n)/h (86 GWh/dia) 

 operação da estação de superfície assegurada pela REN Armazenagem 
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3.1 ENVOLVENTE  

3.1.1 ENVOLVENTE ECONÓMICA 

Economia mundial1 

A recuperação da economia global continuou a desacelerar em 2012, esperando-se um crescimento da atividade económica 

de +3,1% (vs. +3,8% em 2011 e +5,1% em 2010). 

Para esta desaceleração destaca-se a contribuição negativa da União Europeia (UE), onde a implementação, em vários 

países-membros, de políticas destinadas a corrigir os desequilíbrios internos e externos acumulados previamente à crise 

financeira continua a impactar no consumo interno, nos níveis de investimento e nas taxas de desemprego. Assim, espera-se 

na UE uma contração da atividade de -0,3% em 2012, após um crescimento de +1,5% em 2011. Este desempenho deverá 

levar a uma redução do crescimento nas economias avançadas em 0,4 pp para +1,2% em 2012, apesar do bom desempenho 

esperado nos EUA (+2,1% em 2012 face a +1,8% em 2011) e no Japão (+2,0% em 2012 vs. -0,8% em 2011). 

As economias emergentes, embora afetadas pela desaceleração do crescimento e do consumo nas economias avançadas, 

continuam a registar taxas de crescimento bastante acima da média mundial. Olhando para as principais regiões, espera-se, 

em 2012, um crescimento na China de +7,7% e na Índia e na África Subsariana de +5,0%. A América Latina é uma exceção, 

devendo crescer apenas +2,9%. 

Zona Euro2 

A Zona Euro continua a viver uma situação económica bastante frágil, devendo ver a sua economia contrair-se -0,4% em 2012 

após um crescimento de +1,4% em 2011. Resultado da continuação do processo de ajustamento em curso em vários dos 

países-membros, a combinação de cortes na despesa e aumentos de impostos deverá conduzir em 2012 a uma contração  

do consumo privado (-1%), do consumo público (-0,2%), do investimento (-3,5%) e ao aumento da taxa de desemprego (para 

11,3%). Pela positiva, de referir o aumento da contribuição das exportações líquidas para o crescimento (contribuição positiva 

de 1,3 pp em 2012, face a 0,9 pp em 2011) e a redução do défice orçamental agregado de 4,1% do PIB em 2011 para 3,3% 

em 2012. 

Taxas de juro3,4 

Durante o ano de 2012, o BCE desceu por uma vez a taxa de referência, de 1% para 0,75%, enquanto a Reserva Federal 

dos Estados Unidos manteve a Fed Funds Target Rate no intervalo entre 0% e 0,25%. Adicionalmente à descida da taxa 

de referência, a diminuição da incerteza em torno da continuidade da moeda única levaram a uma normalização das taxas 

Euribor. Assim, a 31 de Dezembro de 2012, as taxas Euribor para os prazos de 3, 6 e 12 meses eram de 0,187% (que 

compara com 1,356% no final de 2011), 0,320% (vs. 1,617%) e 0,542% (vs. 1,947%), respetivamente, ou seja, uma descida 

de cerca de 120-140 pontos-base face ao final de 2011. 

Economia nacional5,6 

O ano de 2012 é marcado por uma forte contração da atividade económica, resultado da implementação das medidas previstas 

no memorando de entendimento com a Troika UE/BCE/FMI. Como resultado, a conjugação de medidas de consolidação 

orçamental e condições restritivas de crédito à economia (associadas ao processo de desalavancagem do setor bancário) 

deverão levar a uma contração do PIB em 2012 de -3,0%. Esta contração resulta da forte quebra do consumo privado (-5,5%), 

                                     
1 Comissão Europeia: European Economic Forecast, Autumn 2012 
2 Comissão Europeia: European Economic Forecast, Autumn 2012 – Euro Zone 
3 Taxas de referência: ECB e FED (www.ecb.int; www.federalreserve.gov) 
4 Banco de Portugal: Valores Euribor 
5 Banco de Portugal: Boletim Económico Inverno 2012 
6 Comissão Europeia: European Economic Forecast, Autumn 2012 – Portugal 
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do consumo público (-4,5%) e do investimento (-14,4%). Pela positiva, destaca-se o bom comportamento da balança comercial: 

enquanto as importações diminuem -6,9%, as exportações sobem +4,1%. Desta forma, e olhando para as contribuições para a 

variação do PIB em 2012, a procura interna deverá contribuir com -7,2 pp e as exportações líquidas com +4,2 pp, 

configurando-se, à semelhança de 2011, como a única contribuição positiva para a economia portuguesa. De referir que a 

meta do défice público de 5,0% deverá ser cumprida, embora com recurso a medidas extraordinárias. A dívida pública continua 

a aumentar, devendo atingir os 119,1% do PIB em 2012 (face a 108,1% em 2011). 

3.1.2 ENVOLVENTE SETORIAL 

Num contexto global, o ano energético de 2012 ficou marcado pela crise económica e financeira, com impacto nas políticas da 

área de energia e pelas mudanças no mapa mundial da energia. A intensificação da produção de petróleo e gás nos Estados 

Unidos (sustentada por tecnologias de exploração que permitem aceder aos recursos de petróleo comprimido e gás de xisto), 

o abandono progressivo da energia nuclear (principalmente na Europa e no Japão, por razões de segurança, e nos Estados 

Unidos e no Canadá, por falta de competitividade), a expansão da produção de gás não convencional, a adoção acelerada das 

tecnologias eólica e solar e um maior foco na eficiência energética têm vindo a afectar as tendências mundiais da energia e do 

clima e poderão continuar a fazê-lo nas próximas décadas.   

A Agência Internacional de Energia (AIE), no Cenário Novas Políticas, assume que apesar dos recentes desenvolvimentos 

e das novas políticas, o impacto nas tendências de longo prazo para a energia e o clima será ainda marginal. 

 

De acordo com as previsões da AIE - Cenário Novas Políticas -, a procura mundial de energia deverá crescer 

mais de 30% até 2035. 

A longo prazo, a evolução das emissões de CO2 relacionadas com a energia aponta para um incremento 

de 3,6 oC da temperatura média (acima do objetivo de limitar o aumento médio global da temperatura a 2ºC). 

 

Neste período, no panorama energético mundial, a expansão das infraestruturas energéticas indispensáveis à cobertura das 

novas necessidades, bem como a substituição da capacidade existente obsoleta, exigirá investimentos muito avultados. 

A AIE estima que a China, a Índia e o Médio Oriente representem 60% do incremento da procura de energia no horizonte 2035. 

Nos países da OCDE o aumento da procura de energia será pouco significativo. 

Entre 2015 e 2020, o aumento das fontes de oferta não convencionais nos Estados Unidos, Canadá e Brasil impulsionam  

a produção dos países não OPEC. Após 2020, este cenário poderá alterar-se, conduzindo a um novo aumento do peso relativo 

da produção de petróleo da OPEC que poderá atingir uma quota-parte de 50% da produção mundial em 2035. As economias 

emergentes deverão dominar a expansão da oferta no longo prazo. 

Quanto à utilização das diversas fontes de energia, e apesar do crescimento rápido das renováveis, continuará a 

predominância dos combustíveis fósseis, com tendência para uma redução da quota-parte no mix global, dos atuais 81% para 

75%, em 2035. O bom desempenho do gás natural aponta para um crescimento na sua utilização, atingindo praticamente o 

nível do carvão nesse horizonte. A quota-parte de gás não convencional passará a constituir metade do aumento da produção 

mundial de gás em 2035, sendo a China, os Estados Unidos e a Austrália os maiores produtores.  

A procura mundial de eletricidade continuará a crescer. A AIE prevê que as fontes de energias renováveis venham a constituir 

metade da nova capacidade instalada, com uma clara liderança das energias hidroelétrica e eólica. O carvão será o principal 

combustível fóssil, em especial nos países não OCDE, mas o seu peso global reduzir-se-á dos atuais 40% para cerca de 30% 

em 2035. Nos países da OCDE a quota da produção a carvão decresce e será ultrapassada pela do gás e das renováveis em 

2035. Globalmente a percentagem de fontes de energia renováveis na produção de eletricidade deverá atingir 31% em 2035. 

Quanto à energia nuclear, apesar de, na sequência dos acontecimentos de Fukushima Daiichi, a evolução ter vindo a ser 

revista em baixa à medida que os países têm reformado as suas políticas, a produção ainda cresce em termos absolutos 
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(devido à expansão em países como a China, a Coreia, a Índia e a Rússia), mas a sua quota-parte na matriz energética global 

decrescerá ligeiramente ao longo do tempo.  

Neste período, a AIE estima que o setor eléctrico exigirá um investimento mundial de cerca de 17 biliões de dólares (cerca de 

metade do investimento energético) sendo 40% deste dedicado às redes de transporte e distribuição de eletricidade.  

 

Apesar da utilização crescente de energia, as previsões sugerem que, a longo prazo, cerca de 1 000 milhões 
de pessoas permanecerão sem acesso a eletricidade. 

No entanto, de acordo com a AIE, um investimento acumulado da ordem de um bilião de dólares permitiria garantir 
o acesso universal à energia em 2030. 

 

No longo prazo, a eficiência energética afigura-se crucial para garantir não apenas a segurança de abastecimento, como 

também alcançar os objetivos acordados para fazer face às alterações climáticas. No Cenário Mundo Eficiente, que prevê 

eliminar as barreiras à implementação das medidas de eficiência energética economicamente viáveis, o aumento da procura 

de energia primária seria reduzido de metade em 2035. 

Procura e produção 

Em 2012 o consumo de energia elétrica abastecido a partir da rede pública reduziu-se para 49,1 TWh, contraindo 2,9% face 

ao ano anterior, 3,6% com correção dos efeitos de temperatura e número de dias úteis. Apesar de alguma tendência  

de abrandamento no final do ano, tratou-se do segundo ano consecutivo de redução dos consumos, acumulando já uma 

quebra de 6% face aos valores máximos ocorridos em 2010.   

 

TWh Consumo Variação Corrigido 

2008 50,6 1,1% 1,2% 

2009 49,9 -1,4% -1,8% 

2010 52,2 4,6% 3,3% 

2011 50,5 -3,3% -2,3% 

2012 49,1 -2,9% -3,6% 

 

A potência máxima solicitada à rede, verificada em janeiro, atingiu 8.554 MW, cerca de 850 MW abaixo do máximo histórico 

registado em 2010. Em abril foi desclassificada a central a fuelóleo do Carregado, com 710 MW instalados, que esteve em 

exploração desde 1968. Nos novos centros produtores destaca-se a nova central de Alqueva II, com 254 MW, além de um 

aumento de cerca de 100 MW na Produção em Regime Especial. Entretanto em 1 de janeiro de 2013 foi desclassificada  

a central de Setúbal, igualmente a fuelóleo, com 946 MW instalados, que estava em exploração desde 1979. 
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EVOLUÇÃO DA POTÊNCIA INSTALADA 

 
 

Em 2012 a produção de origem renovável abasteceu 37% do consumo, abaixo dos 46% verificados no ano anterior devido  

às condições hidrológicas muito desfavoráveis, com afluências abaixo da média ao longo de todo o ano a que correspondeu 

um índice de hidraulicidade de apenas 0,48.  

 

  

 
 

As centrais térmicas a carvão e de ciclo combinado a gás natural abasteceram respetivamente 25% e 11% do consumo, 

as hídricas 11%, as eólicas 20%, os cogeradores 13%, as centrais a biomassa 2% e as fotovoltaicas 1%. 
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O saldo importador permitiu abastecer 16% do consumo, ocupando a capacidade importadora a 59%. 

  

SATISFAÇÃO DO CONSUMO  

 

 

Em 2012 passaram pela rede de transporte 41 TWh, com uma redução de 3% face ao ano anterior. As perdas situaram-se 

em 641 GWh, correspondentes a 1,56% da energia entrada.  

3.1.3 ENVOLVENTE REGULAMENTAR 

Política energética europeia 

Em 2012 destaca-se o impulso dado pela União Europeia à economia de energia e à eficiência energética, tendo sido 

publicada a Diretiva 2012/27/EU relativa à eficiência energética. Esta diretiva estabelece um quadro comum de medidas  

de promoção da eficiência energética na União, a fim de assegurar a realização do objetivo que consiste em atingir 20% em 

matéria de eficiência energética até 2020, e de preparar caminho para novas melhorias nesse domínio para além dessa data. 

Estabelece ainda regras destinadas a eliminar os obstáculos no mercado da energia e a ultrapassar as deficiências  

do mercado e prevê o estabelecimento de objetivos nacionais indicativos em matéria de eficiência energética para 2020.  

No âmbito das energias renováveis destaca-se a comunicação Energias renováveis: um agente decisivo no mercado europeu 

da energia. Este documento salienta o contributo das energias renováveis para a diversificação do aprovisionamento 

energético da UE, reforçando a segurança do aprovisionamento e favorecendo a competitividade europeia. 

Com a publicação da comunicação Fazer funcionar o mercado da Energia interna, a Comissão Europeia preconiza diversas 

ações com vista a concluir o mercado interno da energia da UE até 2014, e permitir explorar o pleno potencial de um mercado 

europeu genuinamente integrado. Este documento identifica ainda a necessidade intensificar a proteção dos consumidores  

e o investimento na modernização das infraestruturas energéticas. 

A existência de redes transeuropeias devidamente interligadas, sustentáveis e com um bom desempenho foi considerada 

um fator indispensável para que o mercado único da UE possa funcionar plenamente e se avance para uma economia 

hipocarbónica e mais sustentável. 
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No domínio das infraestruturas energéticas, e na sequência da criação do Mecanismo Interligar a Europa, o Conselho Europeu 

de junho de 2012 acordou o Pacto para o Crescimento e o Emprego, que prevê a eliminação dos obstáculos ainda existentes 

no Mercado Único e refere expressamente os setores que estão no cerne do Mecanismo Interligar a Europa: transportes, 

energia e internet. O Conselho Europeu chegou igualmente a acordo quanto ao lançamento imediato da fase piloto das 

obrigações para financiamento de projetos. 

Política energética nacional 

Em Portugal, ao nível do setor, o ano 2012 ficou caracterizado pela prossecução das orientações de política energética 

expressas no Programa do XIX Governo Constitucional.  

 

“A médio prazo, o Governo tem por objetivo conseguir que Portugal tenha a mais baixa intensidade energética na 

União Europeia.” Pretende igualmente a promoção de “mercados energéticos liberalizados, altamente competitivos, 

com mecanismos transparentes de fixação de preços e uma regulação estável e bem aplicada.” 

 

No decurso do ano ficou concluída a transposição das diretivas europeias que estabelecem as regras comuns para os 

mercados internos da eletricidade e do gás natural e que têm como objetivos contribuir para o aumento da concorrência, 

a existência de uma regulamentação eficaz e o incentivo ao investimento em benefício dos consumidores de eletricidade  

e de gás natural. Neste contexto foram estabelecidos os novos princípios relativos à organização e funcionamento do setor 

eléctrico (Decretos-Lei 215-A/2012 e 215-B/2012) e do gás natural (Decretos-Lei 230/2012 E 231/2012).  

Durante 2012 o Governo procedeu à atualização da tarifa de referência em que se baseia o regime remuneratório bonificado 

à produção de energia em regime especial (cogeração e fotovoltaica). 

A evolução verificada no mercado, com a retração da procura, e a implementação das medidas dos memorandos  

de entendimento acordados com o Fundo Monetário Internacional, a Comissão Europeia e o Banco Central Europeu  

levaram à suspensão com efeitos imediatos (fevereiro de 2012) da atribuição de potências de injeção na Rede Eléctrica  

de Serviço Público. 

Em termos de segurança de abastecimento, visando assegurar um adequado grau de cobertura da procura de eletricidade  

e uma adequada gestão da disponibilidade dos centros eletroprodutores em regime ordinário, foi publicada a Portaria 

251/2012, que estabelece o regime de atribuição de incentivos à garantia de potência disponibilizada pelos centros 

eletroprodutores ao Sistema Elétrico Nacional (SEN). 

Em 2012 foi também publicada legislação que estabelece o regime de extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade 

a clientes finais com consumos em baixa tensão normal (BTN) e de gás natural a clientes finais com consumos anuais 

inferiores ou iguais a 10.000 m3, e os respetivos calendários para a extinção gradual das tarifas reguladas. 

Em agosto de 2012, foram igualmente aprovadas as revisões do Manual de Procedimentos da Gestão Técnica Global  

do SNGN e do manual de Gestão Logística do Abastecimento de UAG (Diretiva nº 16/2012). 

Mercado liberalizado em Portugal 

Eletricidade  

Desde o início de 2012 registou-se uma aceleração das migrações para o regime de mercado, em especial no último semestre. 

Em consequência, o consumo no referencial de geração dos clientes abastecidos no mercado liberalizado superou os 26 TWh, 

um valor superior em cerca de 13% ao registado no período homólogo de 2011. No ano transato, o peso relativo do mercado 

livre correspondeu a cerca de 53% do consumo global.  
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O Governo, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2011 e do Decreto-Lei n.º 75/2012, veio concretizar um 

calendário de extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade, conforme previsto no memorando de entendimento 

assinado entre Portugal e a União Europeia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional.  

Atualmente encontram-se em atividade 16 agentes comercializadores, sendo que só oito é que possuem carteira 

de cliente. 

Gás natural 

Na sequência do processo de extinção das tarifas reguladas de venda a clientes finais, iniciado em 1 de julho de 2010 para 

clientes com consumos anuais superiores a 10.000 m3, o Governo, através do Decreto-Lei n.º 74/2012, veio concretizar  

um calendário de extinção das tarifas reguladas de venda de gás natural, conforme previsto no supracitado memorando  

de entendimento. De acordo com este calendário: 

A partir do dia 1 de julho de 2012 deixou de existir tarifas reguladas para clientes finais com consumo anual inferior ou igual 

a 10.000 m3 e superior a 500 m3 (corresponde, grosso modo, aos maiores agregados familiares e a pequenas empresas). 

A 1 de janeiro de 2013 extinguem-se por completo as tarifas reguladas de fornecimento a clientes finais. 

3.2 ELETRICIDADE 

3.2.1 EXPLORAÇÃO DA RNT 

Qualidade de serviço 

O ano de 2012 ficará como um marco histórico da qualidade de serviço prestada pela REN, pois, pela primeira vez no historial 

da empresa, não há qualquer registo de interrupções de serviço superiores a três minutos, culminando assim a tendência 

verificada em anos anteriores de uma progressiva e sustentada melhoria do desempenho da Rede Nacional de Transporte 

(RNT).  

Por tal facto, o Tempo de Interrupção Equivalente (TIE), indicador de desempenho global usualmente utilizado pelas utilities 

elétricas, bem como os restantes indicadores gerais de continuidade de serviço (ENF, SAIFI, SAIDI e SARI) estabelecidos 

no Regulamento de Qualidade de Serviço, registaram os melhores valores de sempre.  
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EVOLUÇÃO DO TEMPO DE INTERRUPÇÃO EQUIVALENTE - TIE  

 
 

No âmbito da qualidade da onda de tensão, em termos gerais, os valores médios das perturbações são relativamente baixos, 

sendo cumpridos os limites (indicativos) regulamentares. 

O nível global da qualidade da energia elétrica depende do número de incidentes registados, ou com impacto, na rede  

de transporte. Em 2012, o número de incidentes e interrupções registou também um novo mínimo histórico no que respeita  

a incidentes e perturbações, tendo ocorrido 184 incidentes (menos 33% que em 2011), dos quais 154 tiveram origem na 

Rede de Muito Alta Tensão (MAT), 14 na Rede de Alta Tensão (AT) e 16 em outras redes mas com impacto nas redes. 

Apenas quatro incidentes (2,2% do total) provocaram interrupções no abastecimento de energia elétrica aos clientes, tendo 

causado cinco interrupções de curta duração (entre um segundo e três minutos) de consumo nos pontos de entrega.  

 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE INCIDENTES 
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Outro modo de evidenciar o desempenho da rede de transporte é através do indicador designado por “Vulnerabilidade”, que 

traduz a capacidade da rede de transporte de não cortar o abastecimento de energia elétrica aos consumidores na sequência 

de incidente, qualquer que seja a sua origem (inclui também os incidentes de causa fortuita ou força maior). Este indicador 

é um rácio entre o número de interrupções de abastecimento e o número de incidentes. 

Em 2012, esse rácio foi de 0,0272, correspondendo na totalidade ao conjunto das interrupções curtas.  

Este indicador registou, em 2012, o melhor valor de sempre.  

 

EVOLUÇÃO DA VULNERABILIDADE DA REDE DE TRANSPORTE 

 
 

Comportamento das redes  

Os principais congestionamentos que ocorreram na RNT em 2012 estiveram associados à segurança no abastecimento dos 

consumos no Grande Porto, tendo os mesmos resultado da combinação de um ano hidrológico muito seco com decisões  

de âmbito comercial dos produtores. Os congestionamentos ocorreram no final de fevereiro e início de março e foram 

ultrapassados com a mobilização de geração por restrições técnicas. 

Adicionalmente ocorreram congestionamentos importantes associados a indisponibilidades de elementos de rede, tendo  

os mesmos sido solucionados através da criação de restrições de geração ou de alterações topológicas introduzidas na rede 

pelo operador de sistema.  

No ano de 2012, o consumo nacional de eletricidade manteve a tendência de decréscimo que já havia registado em 2011, 

provocando excesso de energia reativa na RNT e consequentemente dificuldades no controlo das tensões. As dificuldades 

referidas foram ultrapassadas através de medidas de recurso programadas pela operação do sistema. 

Finalmente refira-se que durante 2012 voltaram a registar-se novos máximos de produção eólica, tanto em termos  

de energia como de ponta, tendo uma vez mais o sistema elétrico nacional conseguido albergar a totalidade dessa produção 

sem ter tido a necessidade de estabelecer reduções. 

Disponibilidade 

A Taxa Combinada de Disponibilidade, indicador regulatório introduzido pela ERSE em 2009, atingiu em 2012 um novo 

máximo histórico, com o valor de 98,49%. Esta variável é afetada, sobretudo, pelos trabalhos de longa duração, 

nomeadamente os relativos a aumentos de capacidade das linhas de transporte de eletricidade e remodelações de 

equipamentos em subestações. A figura seguinte apresenta a evolução anual deste indicador desde que se iniciou o seu 
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cálculo, em 2008. Ao revelar uma progressiva melhoria, torna evidente a evolução verificada ao nível da coordenação e 

programação das indisponibilidades da rede ao longo do período em causa. Em 2012 verificou-se uma redução do número 

de trabalhos de longa duração face a anos anteriores, nomeadamente no que respeita a trabalhos de aumento da capacidade 

de transporte em linhas. 

 

TAXA COMBINADA DE DISPONIBILIDADE 

 
 

Desempenho dos ativos da rede de transporte 

Em 2012, as linhas da RNT tiveram um desempenho global muito bom, tendo o número de defeitos por 100 quilómetros 

de circuito registado um novo mínimo histórico (1,75). 

O gráfico da figura seguinte ilustra o desempenho das linhas nos últimos cinco anos, no que respeita ao número de defeitos 

por 100 quilómetros de circuito.  

 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE DEFEITOS COM ORIGEM EM LINHAS DA RNT POR 100 KM DE CIRCUITO 

 
 

Esta evolução positiva deve-se, em parte, a um menor número de descargas atmosféricas com impacto na RNT, mas também 

às medidas preventivas implementadas nos últimos anos pela empresa, tendentes a reduzir a agressividade de cariz ambiental 

a que as mesmas estão sujeitas. 

A taxa global de disponibilidade dos circuitos de linha, incluindo os painéis terminais, foi de 98,58%, valor superior ao verificado 

no ano anterior (+0,58%).  
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De uma forma geral, as subestações registaram um comportamento favorável no seu desempenho em serviço. A taxa global 

de disponibilidade de transformadores e autotransformadores (incluindo os respetivos painéis) situou-se nos 98,23%, valor 

semelhante ao verificado em 2011 (+0,01%). Este indicador é afetado, sobretudo, por remodelações e substituições 

de equipamento AT e de transformadores. 

No Relatório da Qualidade de Serviço, publicado anualmente pela REN, é disponibilizada informação com maior  

profundidade técnica. 

3.2.2 INVESTIMENTO NA RNT 

Projetos concluídos em 2012 

Os projetos concluídos em 2012 na Rede Nacional de Transporte de Energia Elétrica contribuíram para a segurança 

e fiabilidade de funcionamento global do sistema, para o reforço da capacidade de receção de energia, nomeadamente  

da proveniente de fontes renováveis, e para o reforço das condições de alimentação às redes de distribuição. 

Na região de Trás-os-Montes entrou em serviço a nova subestação 220/60 kV de Valpaços, a qual facultará uma melhoria 

no abastecimento também aos concelhos vizinhos, com destaque para Chaves.  

No Grande Porto, para reforço de alimentação dos consumos, foram colocadas em serviço duas novas ligações em circuito 

subterrâneo a 220 kV, uma entre as subestações de Vermoim e Prelada, e a outra entre o posto de transição de Valongo 

e a subestação de Ermesinde.  

Na região de Lisboa, para apoio ao abastecimento dos consumos, passou à exploração a 220 kV o segundo circuito 

subterrâneo Alto de Mira – Zambujal, que se encontrava já construído mas a operar na rede de 60 kV. Entrou também  

em serviço um novo circuito subterrâneo de 220 kV entre as zonas de Prior Velho e Alto de São João, provisoriamente ligado 

a 60 kV entre duas instalações da EDP Distribuição. 

Na zona litoral norte e sul do Tejo, foi concluída a nova ligação a 400 kV entre a zona da Marateca e Fanhões, introduzindo 

um reforço na fiabilidade do eixo norte-sul a 400 kV, e também na alimentação aos consumos da região Lisboa/Península 

de Setúbal. 

Foram colocados em serviço cinco novos transformadores com uma potência total de 850 MVA. 

Principais investimentos em curso 

A atual situação de contração económica do país, com consequências na redução do consumo de energia elétrica, no 

diferimento da construção de novas centrais do PNBEPH e de produção em regime especial, e na suspensão da concretização 

do eixo ferroviário de alta velocidade no troço português do eixo Lisboa-Madrid, implicou o adiamento de alguns investimentos 

previstos em planos anteriores. 

Reforço da capacidade de interligação entre Portugal e Espanha 

Para reforço das capacidades de interligação entre Portugal e Espanha, encontra-se prevista, no Minho, uma nova interligação 

a 400 kV, ligando a futura instalação de Viana do Castelo, do lado português, com as de O Covelo e Boborás,  

do lado espanhol. 

Ligação à RNT de produtores em regime especial 

 Conclusão do fecho da malha a 220 kV em Trás-os-Montes, com a construção da linha Valpaços –  

Vila Pouca de Aguiar 

 Construção de uma nova linha entre a Falagueira e Castelo Branco, projetada dupla de 400+150 kV, mas de início 

a operar apenas a 150 kV 
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Ligação à RNT de novos grandes centros produtores em regime ordinário 
 Construção de um posto de corte a 400 kV em Vieira do Minho e implementação de duas ligações, também a 400 kV, 

entre este ponto e Pedralva, para ligação dos reforços de potência das centrais hidroeléctricas de Venda Nova 

(Venda Nova III) e Salamonde (Salamonde II) 

Ligação às redes de distribuição para melhorar a alimentação de grandes polos  
de consumo 

 No Minho, abertura de uma subestação 150/60 kV na zona de Fafe, servindo igualmente os concelhos limítrofes 

de Guimarães, Vizela e Felgueiras 

 Na zona a sul do Porto, junto ao litoral, criação da subestação 400/60 kV de Feira, alimentando consumos nos 

concelhos de São João da Madeira, Feira e Arouca 

 Na cidade de Lisboa, abertura da subestação 220/60 kV do Alto de São João, alimentada através de dois circuitos 

subterrâneos, oriundos de Sacavém e Fanhões (Prior Velho) 

 Na Península de Setúbal, introdução dos 400 kV na subestação de Fernão Ferro e conclusão da segunda linha 

a 150 kV entre as subestações de Fernão Ferro e Trafaria 

Alimentação de grandes clientes em muito alta tensão (MAT) 

 No Grande Porto, para alimentação da Siderurgia da Maia ao novo nível de tensão de 220 kV, está em curso  

a construção de uma nova subestação 220/30 kV e a remodelação para 220 kV do ramal de linha a 150 kV existente. 

 No mapa da RNT que integra este relatório é ilustrada a localização dos principais reforços previstos a curto 

e médio prazo.  

3.2.3 PRODUÇÃO EM REGIME ESPECIAL 

A atividade da REN na coordenação dos processos de ligação e na integração de projetos de Produção em Regime Especial 

(PRE) na Rede Elétrica de Serviço Público (RESP), particularmente os que se ligam à Rede Nacional de Transporte, de forma 

a garantir uma eficaz e segura integração de fontes de energias renováveis no Sistema Elétrico Nacional, tem-se desenvolvido 

em diversos domínios: 

 no planeamento da capacidade de receção de nova produção, dos reforços de rede necessários e das condições 

técnicas de ligação; 

 no desenvolvimento de projetos, no planeamento das obras, na execução dos trabalhos sob responsabilidade 

da REN e no acompanhamento das obras sob responsabilidade dos promotores; 

 na participação e acompanhamento nas vistorias e na execução das ligações à rede; na definição dos sistemas:  

de protecção; de comunicação; de comando e controlo; 

 na definição dos sistemas de contagem e de fronteira com os mercados e do controlo operacional da exploração 

e da execução dessa operação através dos centros de controlo de despacho; 

 na previsão dos volumes de energia produzidos e na resolução dos problemas de gestão da produção elétrica 

necessária para satisfazer os consumos. 

No final do ano de 2012, a potência instalada de PRE ligada à RESP totalizou um valor de cerca de 6.600 MW. Dentro deste 

montante, destaca-se o acréscimo, relativamente ao ano anterior, de 132 MW da potência eólica instalada em parques ligados 

à RNT, a qual se deveu essencialmente à ligação de novos parques eólicos e a situações de ampliação e remodelação  

de parques já em funcionamento. 
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Parque eólico de Malhanito 
(ligado aos 60 kV na subestação de Tavira da REN) 

Parque eólico de Malhanito 
(ligado aos 60 kV na subestação de Tavira da REN) 

3.3 GÁS NATURAL 

3.3.1 EXPLORAÇÃO DA RNTIAT 

Qualidade de serviço 

O desempenho das infraestruturas de gás natural da REN em termos de continuidade de serviço voltou a ser excelente em 

2012, uma vez que não ocorreu nenhuma interrupção de serviço e todos os indicadores das características do gás natural 

ficaram compreendidos entre os limites definidos no Regulamento de Qualidade de Serviço (RQS).  

Durante o ano de 2012 há no entanto a registar um incidente na rede de transporte em alta pressão com fuga não intencional 

de gás natural para a atmosfera, seguida de ignição. Este evento ocorreu em 23 de setembro e dele não resultou interrupção 

no fornecimento de gás natural ou quaisquer outros danos para além dos registados na tubagem.  

O indicador da frequência de ocorrência de incidentes por ano por cada 1.000 quilómetros de infraestrutura de transporte em 

alta pressão é atualmente 0,056, tomando em consideração o tempo total de exposição da infraestrutura, e 0,157 considerando 

apenas os últimos cinco anos. O valor do mesmo indicador publicado pelo European Gas Pipeline Incident Data Group (EGIG) 

para a totalidade dos TSO aderentes à iniciativa é de 0,162 para o período dos últimos cinco anos. 

No que diz respeito à REN Armazenagem e à REN Atlântico e relativamente aos indicadores definidos no art.º 13 do setor 

do Gás Natural, para a qualidade de serviço, estes apresentaram os seguintes valores anuais: 

Indicadores gerais para a qualidade de serviço da REN Armazenagem 

 

Cumprimento das nomeações de extração de gás natural 100,0% 

Cumprimento das nomeações de injeção de gás natural 99,7% 

Cumprimento energético de armazenamento     100,0%  

 
Notas: 
-  Cumprimento das nomeações de extração de gás natural: quociente entre o número de nomeações cumpridas e o número total 
de nomeações 
-  Cumprimento das nomeações de injeção de gás natural: quociente entre o número de nomeações cumpridas e o número total de nomeações 
-  Cumprimento energético de armazenamento: determinado com base no erro quadrático médio da energia extraída e injetada no 
armazenamento subterrâneo nomeada relativamente à energia extraída e injetada 
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Indicadores gerais para a qualidade de serviço da REN Atlântico 

A indisponibilidade total foi de 35 minutos, traduzindo estes valores uma disponibilidade da instalação de 99.99%. 

 

Cumprimento do serviço comercial (nomeações) 100,0% 

Injeção de gás natural para a rede (injetado/solicitado) 99,68% 

Disponibilidade da instalação 99,99% 
  

 

Operação do sistema 

Em 2012, as entradas de gás natural na infraestrutura explorada pela concessionária da RNTGN foram predominantemente 

efetuadas por Campo Maior (54%), que interliga com o gasoduto do Magrebe  e abastece Portugal com gás oriundo sobretudo 

da Argélia, tendo a entrada proveniente da regaseificação de gás natural liquefeito no Terminal de Sines da REN Atlântico 

contribuído com 45%. Tal como no ano de 2011, as entradas por Valença representaram apenas 1% do total das entradas 

no sistema nacional. 

Em 2012, os 50 269 GWh (cerca de 4,22 bcm) transportados através da RNTGN incluíram o consumo nacional em alta 

pressão e a injeção de gás natural no armazenamento subterrâneo. Esta atingiu 857 GWh (cerca de 0,07 bcm), não tendo 

ocorrido qualquer saída de gás natural para Espanha através da interligação de Valença do Minho. 

A procura de gás natural em Portugal, discriminada no quadro seguinte, verificou uma diminuição de 12,8% relativamente 

a 2011. 

 

SEGMENTO DE MERCADO 

PROCURA DE 
GÁS NATURAL 

( GWh) VARIAÇÃO (%) 

  2011  2012   

Produção de eletricidade em regime ordinário 21.317 11.932 -44,0% 

Mercado convencional RNTGN 35.480 37.480 5,6% 

Mercado convencional UAG 717 771 7,5% 

Total 57.514 50.183 -12,8% 
 

 

O gráfico seguinte representa o peso dos diversos segmentos de mercado: 
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No mercado convencional, a variação de 2011 para 2012 pode ser considerada elevada, tendo em conta não só a evolução 

verificada de 2010 para 2011, como também o cenário económico atual do país. O crescimento verificado foi devido  

ao arranque de novos pontos de consumo de gás natural abastecidos a alta pressão. 

 

EVOLUÇÃO DA PROCURA DE GN NO MERCADO CONVENCIONAL 

 

 

No segmento de mercado da produção de energia elétrica em regime ordinário, os consumos anuais variam de acordo com  

a potência térmica instalada, com o regime hidrológico presente, com a competitividade do carvão e do gás natural no contexto 

do mercado ibérico e com o contributo da produção de energia elétrica em regime especial. Assim, relativamente ao regime 

hidrológico, registe-se que o índice de produtibilidade hidroeléctrica se cifrou para 2012 em 0,94. No que toca à PRE, a energia 

eólica continua a ter um peso significativo, registando-se um acréscimo de potência instalada de 1,4% face ao final de 2011. 

A conjugação destes fatores contribuiu para a elevada redução (44,0%) de consumo de gás natural neste setor, como se 

encontra evidenciado na figura seguinte: 

 

EVOLUÇÃO DA PROCURA DE GN PRO 

 

 

 

Devido à redução registada em 2012 na procura de energia elétrica, bem como ao incremento das importações de energia 

elétrica e à competitividade do carvão face ao gás natural, que influenciaram os baixos consumos de gás especialmente nos 

meses de abril e maio, a procura deste segmento teve a seguinte evolução ao longo do ano: 
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PROCURA DE GN PARA PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM REGIME ORDINÁRIO EM 2012 

 
 

Operação do Terminal de GNL de Sines 

Relativamente à atividade de exploração, o Terminal de GNL recebeu, em 2012, um total de 33 navios (27 descargas, 

cinco operações de arrefecimento e uma operação de carga), correspondentes a um total de energia descarregada de 

23,9 TWh e emitiu para a rede 22,4 TWh. Neste mesmo período, foram carregadas 2 568 cisternas (2 550 para o mercado 

nacional e 18 para exportação), correspondentes a um total de energia de 777 GWh (771 GWh para o mercado nacional 

e 6 GWh para exportação). 

A empresa realizou sete auditorias, todas com resultados positivos, sendo três no âmbito da diretiva SEVESO, duas no âmbito 

da verificação do sistema integrado de gestão da qualidade, ambiente, segurança e saúde do trabalho, uma auditoria interna 

relativa ao Código ISPS e uma no âmbito do contrato de concessão da APS. 

Foi realizado um simulacro, com participação de entidades externas, que testou a capacidade de resposta da REN Atlântico 

e demais entidades envolvidas no âmbito da proteção da instalação (ISPS) e segurança (PEI-SEVESO). 

 

 

 

Terminal GNL - Armazenagem 

 

Operação da REN Armazenagem 

Na globalidade, em 2012 foram extraídos 631 GWh e injetados 708 GWh de gás natural nas cavernas da REN Armazenagem, 

com consumos na ordem dos 7 GWh. Ao nível da utilização das instalações de superfície, a movimentação total de gás natural 

cifrou-se em 1.653 GWh, repartidos em 796 GWh de extração e 857 GWh de injeção, com 9 GWh de auto-consumo.  


